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ESTAI)O DE MATO GROSSO 1 .',.

\:1..
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

N)MTNTSTRAçÃO 2O2L A 20/24

PARECER JURíDICO 037t2024- Seúor Jurídico

lnteressado: Comissão de Licitação

Assunto: Chamada Pública no 00112024.

EMENTA: Chamada Pública. Lei no 11.947/09. Lei

8666/93- Aquisição de gêneros alimentícios da

agricultura familiar para atender aos alunos da rede

municipal de ensino do Município de São Pedro da

Cipa, conforme as diretrizes do Programa Nacional

de Alimentação Escolar (PNAE).

I. RELATORIO

1. Trata-se de procedimento encaminhado a este setor jurídico, na data de 2510712024,

através do Presidente da Comissão de Licitação, o qual solicita Parecer sobre a

Chamada Pública 00112024 tendo como objeto a aquisição de gêneros alimentícios da

agricultura familiar para atender aos alunos da rede municipal de ensino do Município de

São Pedro da Cipa, conforme as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação

Escolar (PNAE).

2. Destaca-se as seguintes documentaçÕes contidas no processo administrativo:

a) Ofício 06912024 Secretária Municipal de Educação;

b) Protocolo no 60812024;

c) Ofício 07612024 Centro de Educação lnfantil Marcio Alessandro Gomes Machado;

d) Protocolo no 61312A24;

e) Ofício 02712024 Escola Municipal Gessy Antônio da Silva;

Ésle documento foi assinado digitalnrente por Potyra lrae Loureiro.
Para verificar as assinaturas và ao sitê https:iToab.portaldeassirraturas.com.br:443 e utilize o código 6F40-EC2f-CD2B-,l BDF
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ESTADO DE MATO GROSSO \s.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

ADMTNTSTRAÇÃO 2O2t A 20/24

0 Projeto Básico;

g) Termo de referência;

h) Listagem das fichas de despesa;

i) Planilha Orçamentária do produtor Wender Edertones Nunes da Guia'

j) Planilha Orçamentária da produtora Maria Eleonora Nunes da Guia;

k) Planilha Orçamentária da produtora Eliane Felipe da Silva;

l) Planilha Orçamentária da produtora Maristela Olaciano dos Santos;

m) Relatório Detalhado do TCE/MT contendo a pesquisa de preço;

n) Resultado da cotação;

o) Portaria no.04112024;

p) Autorização;

q) Edital e Anexos da Chamada Pública no 00112024;

r) Memorando n". 05612024.

3. Assim vieram os autos do processo para emissão do parecer, nos termos do parágrafo

único do art. 38 da Lei 8.666/93.

4. Ê. o que merece relatar.

II. FINALIDADE E ABRANGÊNCA DO PARECER JURíDICO

5. Calha tracejar que cabe a esta assessoria jurídica prestar consultoria sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe sendo atribuída análise concernente à conveniência e

oportunidade administrativa, tampouco analisar aspectos de natureza técnico-

administrativa, como os aspectos técnicos, econômicos e financeiros e orçamentários1.

Em relação a estes, parte-se do pressuposto que a autoridade competente se municiou

1A Boa Prática Consultiva - BPC no 07, editada pela AGU, eorrobora tal entendimento: O Órgão Consultivo não deve
emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou
oportunidade.

Éste documento íoi assinado cligitalnrente por Potyra lrae Loureiro.
Para verilicar as assinaturas vá ao site https:iioab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6F40-EC2F-CD2B-1BDF.
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?ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA

ADMTnTSTRAçÃO 2O2r A 20/24

dos conhecimentos especializados imprescindíveis para a adequação do interesse

público, em observância às condicionantes legais existentes.

6. A análise jurídica se atém, portanto, tão somente às questões de observância da

legalidade dos atos administrativos que precedem a solicitação do parecer jurídico.

7. O exame deste órgão de assessoramento jurídico e feito nos termos do art. 382,

parágrafo único, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, abstraindo-se dos aspectos de

conveniência e oportunidade. Recomenda-se, nada obstante, que a área responsável

atente sempre para os princípios da impessoalidade, da moralidade e da eficiência, que

devem nortear os ajustes realizados pela Administração Pública.

8. A propósito da responsabilidade do parecerista, o STF3 já teve a oportunidade de decidir

que no processo licitatório o advogado é mero fiscal de formalidades. Destarte, à

Procuradoria Jurídica cumpre recomendar que os atos sejam precedidos de motivação,

sem, contudo, adentrar-se ao mérito.

9. Esse esclarecimento é necessário porque o parecer jurídico, conforme orientação da

melhor doutrina e da jurisprudência, é ato de natureza meramente opinativa, e não

vinculante, cabendo ao gestor tomar a decisão que lhe parecer mais oportuna e

conveniente.

2 Art.38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado,
protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicaçáo sucinta de seu objeto e do recurso próprio para
a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:
| - edital ou convite e respectivos anexos, quando Íor o caso;
ll - comprovante das publicaçôes do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite;
lll - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável pelo convite;
lV - original das propostas e dos documentos que as instruírem;
V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora;
Vl - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade;
Vll - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação;
Vlll - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões;
lX - despacho de anulação ou de revogaçáo da licitação, quando Íor o caso, fundamentado circunstanciadamente;
X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o ffiso;
Xl - outros comprovantes de publicações;
Xll - demais documentos relativos à licitação.
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração.
3HC171576,Relator(a):GlLMARMENDES,SegundaTurma,julgadoemlTlOglZOLg,PROCESSOelerRÔntCODJe-194 DIVULG04-08-2020 PUBLIC

0s-08-2020

Este dccu',nento foi assinado digitalmenle por Potyra lrae Loui^eiro.
Para veriÍicar as assinaturas va âo site htips:lloab.portalcieassinaturas-com.br.443 e ulilize o código ôF4Cr-EC2F-CD2B-1BDF.
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III. FUNDAMENTAçÃO

10. Pois bem, no caso em análise, o objeto da presente contratação é a Aquisição de

gêneros alimentícios da agricultura familiar para atender aos alunos da rede municipal

de ensino do Município de São Pedro da Cipa, conforme as diretrizes do Programa

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), cuja legislação aplicada é a Lei Federal no

11.947, de 16 de junho de 2009, e a Resolução do Conselho Deliberativo do FNDE no

26 de 17 de junho de 2013, com alteração introduzida pela Resolução no 04 de 02 de

abril de 2015.

1 1 . O art. 14 da Lei federal no 11.947109 determina que, no mínimo , 30o/o (trinta por cento)

do total dos recursos financeiros repassados por meio do Programa Nacional de

Alimentação Escolar - PNAE, pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação *
FNDE, deve ser utilizado na aquisição de gêneros alimentÍcios diretamente da agricultura

familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os

assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e

comunidades quilombolas, vejamos:

Art. 14. Do totaldos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no

âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser

utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas

organizações, priorizando-se os assenfamentos da reforma agrária,

as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.

§ 10 A aquisição de que trata este artigo podera ser realizada

dispensando-se o procedimento licitatorio, desde que os preços sejam

compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os

princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos

atendam às exigêncras do controle de qualidade estabelecidas pelas

normas que regulamentam a matéria.

Este documento foi assinado digilalnente por Potyra lrae Loureiro.
Para veríiicar as assinaturas vâ ao Éitê https:/'loab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utílize o código 6F40-EC2F-CD2B-1BDF
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ESTADO DE MATO GROSSO

PRTFEITI'RA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA,

ADMTNTSTRAçÃO 2O2t A 20/24

12. A Resolução do Conselho Deliberativo do FNDE de no 26113, também disciplina a

aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar

rural, e em seu art.24, § 1', também estabelece que as aquisições de gêneros

alimentícios para o PNAE podem ser realizadas dispensando-se o procedimento

licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os praticados no mercado.

13. Ademais, frisa-se que o Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento

da Educação * CD/FNDE, regulamentando a Lei no 11.94712009, editou a Resolução no

2612013, que assim disciplinou a aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE:

Art. 1B Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do

PNAE seráo utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros

alimentícios.

Paragrafo único. A aquisição de qualquer item ou serviço, com

exceção dos gêneros alimentícios, deverá estar desvinculada do

processo de compra do PNAE.

Art. 19. A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE,

deverá obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista, obseruando

as diretrizes desfa Resolução e deverá ser realizada, sempre que

possíve/, no mesmo ente federativo em gue se localizam as esco/as,

priorizando os alimentos orgânicos e/ou agroecologicos.

Art. 20 A aquisição de gêneros alimenÍícios para o PNAE deverá ser

realizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei no

8.666/1993 ou da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, ou, ainda,

por dispensa do procedimento licitatorio, nos termos do aft. 14 da Lei

no 11.947/2009.

§1o Quando a EEx. optar pela dispensa do procedimento licitatario,

nos termos do art. 14, §1o da Lei no 11.947/2009, a aquisição será

feita mediante previa chamada pública.

Este documento loi assinado digitalnrenle por Potyra lrae Louaeiro.
Para verificar âs assinaturas va ao srtê https:lioab.portaldeassirraturas.com.br:443 e utilize o código 6F40-EC2r:-CD2B-1BDF.
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ESTADO DE MATO GROSSO

PRTFEITI'RA MI'NICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

N)MrnrsTRAçÃO 2O2L A 20/24

§2' Consldera-se chamada pública o procedimento administrativo

voltado à seleção de proposta específica para aquisição de gêneros

alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou

Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações.

14. Assim sendo, resta evidente que a Resolução CD/FNDEno 2612013 vinculou a faculdade

pela dispensa do procedimento licitatório em relação as aquisições realizadas junto à

Agricultura Familiar e/ou Empreendedores familiares, asseverando para este fim o

procedimento administrativo denominado CHAMADA PUBLICA.

15. lnobstante, o próprio § 20 do artigo 2O da Resolução CD/FNDE no 2612013 define

chamada pública como "o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta

específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar

e/ou Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações."

16. Outrossim, é válido ainda mencionar que o FUNDO NACIONAL DO

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, por meio do chamado Manual de

Aquisição de Produtos da Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar; estabelece,

passo a passo, todos os procedimentos que devem ser observados pelas Entidades

Executoras do PNAE - EEx, nos casos em optarem pela utilização da dispensa do

procedimento licitatório, definindo a chamada pública como:

"O procedimento administrativo voltado à seleção de proposta

específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da

agricultura familiar e/ou empreendedores familiares rurais ou suas
+

organizações. E um instrumento firmado no âmbito das estratégras de

compras públicas sustentáveis, gue assegura o cumprimento dos

princípios constitucionais da legalidade e da eficiência, ao passo gue

possibilita a veiculação de diretrizes governamentais importantes,

relacionadas ao desenvolvimenfo susfenúável, ao apoio à inclusão

Este documento foi assinado digitalmente por Potyra lrae Loureiro.
Para veríÍicar as assinaturas và ao site https:i,roab.portalcleassinaturas.com.br:443 e utilizê o código 6F4ü-EC2F-CD2B-1BDF
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITT'RA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

N)MTNTSTRAçÃO 2O2L A 20/24

social e produtiva local e à promoção da segurança alimentar e

nutricional"

17. Desse modo, nota-se que em relação ao pregão e a outras formas de licitação, a

Chamada Pública carrega consigo maior possibilidade de atender às especificidades

necessárias à aquisição da agricultura familiar, em outras palavras, é a ferramenta que

demonstra maior adequação, pois, contribui satisfatoriamente para o cumprimento das

diretrizes do PNAE, principalmente no que se tange à priorização de produtos fabricados

em âmbito local de forma a fortalecer os hábitos alimentares, a cultura local e a
agricultura familiar, aspectos fundamentais na garantia da segurança alimentar e

nutricional.

18. Ressalta-se ainda que a Resolução CD/FNDE no 2612013 estabelece todos os requisitos

e procedimentos para a aquisição de produtos da agricultura familiat paru a alimentação

escolar mediante a dispensa de processo licitatorio, dentre eles, vejamos abaixo:

a) ORÇAMENTO: levantamento dos recursos orçamentários disponíveis.

b) ARTICULAÇÃO ENTRE OS ATORES SOCIAIS: mapeamento dos produtos da

agricultura familiar.

c) CARDAPIO: o nutricionista responsáveltécnico elabora os cardápios da alimentação

escolar, incluindo alimentos regionais, com respeito às referências nutricionais e aos

hábitos alimentares locais, e conforme a safra.

d) PESQUISA DE PREÇO: Os preços dos produtos a serem adquiridos da agricultura

familiar deverão ser previamente estabelecidos pela Entidade Executora e

publicados no edital da Chamada Pública.

e) CHAMADA PUBLICA.

f) ELABORAÇÃO DO PROJETO DE VENDA: O projeto de venda é o documento que

formaliza o interesse dos agricultores familiares em vender sua produção para a

alimentação escolar.

Êste documento íoi assinado digitalnrente por Potyra lrae Loureiro.
Para verilicar as assinaturas vâ ao site https:l/oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6F40-EC2F-CD2B-IBDF
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s) RECEBIMENTO E SELEÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA: apresentação dos
' documentos exigidos para a habilitação do produtor fornecedor.

h) AMOSTRA PARA CONTROLE DE QUALIDADE.

i) CoNTRATO DE COMPRA.

j) ENTREGA DOS PRODUTOS, TERMO DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO DOS

AGRICULTORES.

19. Desta forma, a minuta da chamada pública e seus anexos deverão apresentar os

requisitos formais exigidos pelas legislações que tratam da matéria, conforme informado

em item anterior.

20. Ressalta-se que todas as informações contidas nos autos em análise por este setor

jurídico, é de inteira responsabilidade da Administração.

IV. ANALISE JURiDICA DO PROGEDIMENTO - ChAMAdA PúbIiCAOO1I2O24.

21. Reitera-se que é recomendado que seja observado o disposto nas alíneas do item 18

deste parecer;

22. Contata-se ausência de assinatura na Planilha Orçamentária da produtora Eliane Felipe

da Silva, sendo necessária a correção do vício apresentado;

23. Ausência de assinatura do Prefeito Municipal na autorização, sendo necessário para dar

seguimento no processo;

24. 
^Assessoria 

Jurídica apenas compete a apresentação da situação jurídica, orientando

para que seja observado os princípios que regem as Contratações da Administração

Pública.

25. É. o fundamento. Passo, a conclusão.

Este documento foi assinado digilalmente por Potyra lrae Loureiro.
?ara verificar as assinaturas vá ao site https:lioab.portaldeassinaturas.com.br:443 e r"itilize o cóctigo 6F40-EC2F-CD2B-í BDF
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v. coNcLusÃo

26. Por todo o exposto, à solicitação de PARECER, cujo valor jurídico é apenas opinativo, no

intuito de esclarecer os preceitos do ordenamento jurídico, salvo melhor juizo, o processo

de Chamada Pública cumpriu em Dartes com os requisitos leqais, devendo ser

observado os apontamentos do tópico anterior, bem como seja verificado que os preços

sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, além de que sejam cumpridas todas

as normas anteriormente já explicitadas neste parecer para, só assim, estarapto a produzir

seus devidos efeitos.

27. Este é o parecer do ponto de vista estritamente jurídico, salvo melhor entendimento das

autoridades superiores.

28. A Douta consideração superior.

Atenciosamente,

São Pedro da Cipa-MT, 01 de agosto de 2024.

Potyra lraê Loureiro

Advogada Do Município

oAB/MT 18.9í0

Esle documento foi assinado digilalmente por Potyra lrae Loureiro.
Para verificar as assinaturas và ao site https:l/oab.portaldeâssinaturas.com.bÍ:443 e utilize o código 6F40-EC2F-CD2B-1BDF
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PROTOCOLO DE ASSI NATU RA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verifica AS

assinaturas clique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.brfuerificar/6F40-EC2F-CD2B-1BDF ou vá

até o site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este

documento é válido.

Codigo para verificação: 6F40-EC2F -CDZB-1BDF
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